
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 934669 - SP (2024/0290863-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : THAIS BLADO CHRISTO (PRESO)
ADVOGADO : MATHEUS FLORIANO DE OLIVEIRA - SP234809
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PRISÃO DOMICILAR. MÃE 
DE FILHOS MENORES DE 12 ANOS. INCABÍVEL. 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA EM CRIME DE EXTORSÃO 
QUALIFICADA. VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA 
COMPROVADAS. RECURSO IMPROVIDO.
1- Situação excepcional que não determina o imediato deferimento do 
benefício. A recorrente possui condenação definitiva por crime de 
roubo circunstanciado, crime cometido mediante violência e grave 
ameaça. Vê-se que a situação evidenciada nos autos apresenta 
peculiaridades que devem ser analisadas primeiro pelo Juízo das 
Execuções, que verificará se a paciente tem condições de ser 
beneficiada com a prisão domiciliar. [...] 5. Agravo regimental 
desprovido.(AgRg no HC n. 783.684/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
2- Com efeito, foi devidamente apreciada pelas instâncias ordinárias, na 
fase de conhecimento, que a executada teve participação no crime de 
extorsão qualificada: no caso destes autos, não há dúvidas de que as 
ofendidas, sob ameaça de mal espiritual, foram constrangidas a 
entregaram dinheiro e bens de valor aos réus. Sendo assim, é 
inequívoca a consumação da extorsão qualificada. Assim, não cabe 
mais a esta instância superior a apreciação dessa questão, sob pena de 
incursão indevida na seara fático probatória, incompatível com o rito 
célere do habeas corpus.
3-  [...] No presente caso, pela análise dos fatos descritos no acórdão, 
nota-se que o crime praticado pelo agravante foi o de roubo impróprio, 
haja vista que houve emprego de violência para a manutenção da posse 
da res, circunstância elementar do tipo. Qualquer incursão que escape 
a moldura fática ora apresentada, demandaria inegável revolvimento 
fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes deste átrio 
processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. 
Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
618.071/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
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julgado em 14/2/2023, DJe de 22/2/2023.)
4- A prisão domiciliar não é cabível nos casos de condenação por crimes 
de violência ou grave ameaça, sendo esta situação dos autos, por ter sido 
a sentenciada condenada em crime de extorsão qualificada.
5 - Agravo Regimental não provido.
 

 
 
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PRISÃO DOMICILAR. MÃE 
DE FILHOS MENORES DE 12 ANOS. INCABÍVEL. 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA EM CRIME DE EXTORSÃO 
QUALIFICADA. VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA 
COMPROVADAS. RECURSO IMPROVIDO.
1- Situação excepcional que não determina o imediato deferimento do 
benefício. A recorrente possui condenação definitiva por crime de 
roubo circunstanciado, crime cometido mediante violência e grave 
ameaça. Vê-se que a situação evidenciada nos autos apresenta 
peculiaridades que devem ser analisadas primeiro pelo Juízo das 
Execuções, que verificará se a paciente tem condições de ser 
beneficiada com a prisão domiciliar. [...] 5. Agravo regimental 
desprovido.(AgRg no HC n. 783.684/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)
2- Com efeito, foi devidamente apreciada pelas instâncias ordinárias, na 
fase de conhecimento, que a executada teve participação no crime de 
extorsão qualificada: no caso destes autos, não há dúvidas de que as 
ofendidas, sob ameaça de mal espiritual, foram constrangidas a 
entregaram dinheiro e bens de valor aos réus. Sendo assim, é 
inequívoca a consumação da extorsão qualificada. Assim, não cabe 
mais a esta instância superior a apreciação dessa questão, sob pena de 
incursão indevida na seara fático probatória, incompatível com o rito 
célere do habeas corpus.
3-  [...] No presente caso, pela análise dos fatos descritos no acórdão, 
nota-se que o crime praticado pelo agravante foi o de roubo impróprio, 
haja vista que houve emprego de violência para a manutenção da posse 
da res, circunstância elementar do tipo. Qualquer incursão que escape 
a moldura fática ora apresentada, demandaria inegável revolvimento 
fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes deste átrio 
processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. 
Precedentes. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
618.071/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 14/2/2023, DJe de 22/2/2023.)
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4- A prisão domiciliar não é cabível nos casos de condenação por crimes 
de violência ou grave ameaça, sendo esta situação dos autos, por ter sido 
a sentenciada condenada em crime de extorsão qualificada.
5 - Agravo Regimental não provido.
 

 
 
 
 
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por THAIS 

BLADO CHRISTO contra decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do 

habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou a substituição do regime 

prisional fechado para a prisão domiciliar com uso de monitoramento eletrônico ou que a 

executada fosse transferida ao regime prisional menos gravoso (e-STJ, fls. 100/108).

Neste recurso, a defesa alega ser cabível a prisão domiciliar, porque  a 

agravante é mãe de três filhos menores de 12 anos, o genitor também encontrar-

se encarcerado, o delito não foi praticado mediante violência ou grave ameaça por parte 

dessa agravante, os atuais responsáveis encontram-se com saúde fragilizadas, não sendo 

possível o deslocamento dos menores ao local do cárcere dessa agravante, pois, diga-se 

de passagem, a distância gira em torno de 80km.

Reitera que o entendimento desta Corte é que, independente do regime do qual 

a executada se encontre, sendo o crime em questão não revelador de violência ou grave 

ameaça, não tendo sido praticado contra crianças nem contra seus descendentes, não 

havendo indicativo de esteja associada com organizações criminosa e inexistindo 

registro de faltas disciplinares recentes no curso da execução da pena, pode-se atenuar a 

sua situação prisional, considerando que a necessidade dos cuidados maternos em 

relação à criança é presumida.

Argumenta que o próprio juízo declara que violência ou grave ameaça não 

pode equiparar ameaça real a espiritual, como acima enunciado, ao passo que sendo 

essa espiritual pois a real foi praticada por pessoa diversa. Alega não existir 

comprovação bastante da efetiva ocorrência da elementar grave ameaça, nem mesmo 

que a suposta vítima tenha se comportado de certo modo em razão de coação levada a 

cabo pela agravante.
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Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada, apenas no que ora 

interessa (e-STJ, fls. 103/107):

[...]
De fato, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que quando há 
envolvimento de crime praticado mediante violência e grave ameaça, a prisão 
domiciliar não é cabível, não fazendo qualquer diferença entre violência real 
e espiritual.
No caso, a apenada cumpre pena por crime de extorsão (e-STJ, fl. 41).
Vejam-se os seguintes precedentes, nesse sentido:
[...]
Ante o exposto, com amparo no art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ, 
não conheço do habeas corpus.
 

A decisão agravada deve ser mantida.

Com efeito, foi devidamente apreciada pelas instâncias ordinárias, na fase de 

conhecimento, que a executada teve participação no crime de extorsão qualificada. 

O tribunal, no recurso de apelação,  manteve a condenação da ora recorrente 

no crime previsto no art. 158, §1º, do Código Penal, e, ainda, com a circunstância 

agravante prevista no art. 61, II, “h” (e-STJ, fl. 87).

Depois, ainda declarou que não há que se falar em carência probatória. 

Ademais, há posicionamento do Superior Tribunal de Justiça de que a ameaça de “mal 

espiritual” caracteriza o crime de extorsão (e-STJ, fl. 79).

E, por fim, concluiu que no caso destes autos, não há dúvidas de que as 

ofendidas, sob ameaça de mal espiritual, foram constrangidas a entregaram dinheiro e 

bens de valor aos réus. Sendo assim, é inequívoca a consumação da extorsão qualificada  
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(e-STJ, fl. 82).

Como se pode ver, foi devidamente analisada e comprovada a presença da 

elementar ameaça do crime de extorsão, de modo que não cabe mais a esta instância 

superior a apreciação dessa questão, sob pena de incursão indevida na seara 

fáticoprobatória, incompatível com o rito célere do habeas corpus.

Nesse sentido:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO IMPRÓPRIO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME 
DE FURTO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA 
DO MANDAMUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS APTOS A ALTERAR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão agravada por seus próprios 
fundamentos.
II - Para a configuração do crime de roubo, é necessário haver o emprego de 
violência ou grave ameaça contra a vítima. Outrossim, o delito previsto no 
artigo 157, parágrafo 1º, do Código Penal (roubo impróprio), consuma-se no 
momento em que, logo após o agente se tornar possuidor da coisa, a violência 
é empregada para assegurar a impunidade do crime, consoante ocorreu na 
presente hipótese.
III - No presente caso, pela análise dos fatos descritos no acórdão, nota-se 
que o crime praticado pelo agravante foi o de roubo impróprio, haja vista que 
houve emprego de violência para a manutenção da posse da res, 
circunstância elementar do tipo.
Qualquer incursão que escape a moldura fática ora apresentada, demandaria 
inegável revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos 
lindes deste átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária. Precedentes. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 618.071/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 22/2/2023.)

 
Como bem explicado na decisão agravada, a prisão domiciliar não é cabível 

nos casos de condenação por crimes de violência ou grave ameaça, sendo esta a situação 

dos autos, por ter sido a sentenciada condenada em crime de extorsão qualificada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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